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VISA EUROPE SERVICES INC — REPRESENTAÇÃO
PERMANENTE

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 15 640/050909; identificação de pessoa colectiva n.º 980328004;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 22/050909.

Certifico que foi registada a representação permanente de socie-
dade estrangeira (sucursal), cujos estatutos e extracto de inscrição são
os seguintes:

ARTIGO 1.º

Accionistas

Secção 1.1
Assembleias anuais
A assembleia anual dos accionistas deverá reunir para deliberar sobre

a eleição dos administradores em data, hora e local, dentro ou fora do
Estado do Delaware, conforme designado pelo conselho de adminis-
tração da Sociedade (o conselho de administração), de tempos a tem-
pos. Qualquer outro assunto pode ser deliberado na assembleia anual.

Secção 1.2
Assembleias extraordinárias
As assembleias extraordinárias de accionistas podem ser convoca-

das a qualquer momento pelo presidente do conselho de administra-
ção, se existir, pelo vice presidente do conselho de administração, se
existir, pelo Presidente, se existir, ou pelo conselho de administra-
ção, para reunir na data, hora e local, dentro ou fora do Estado do
Delaware, que conste da convocatória. Uma assembleia extraordiná-
ria de accionistas deverá ser convocada pelo secretário mediante re-
querimento escrito, que indique o motivo da assembleia, subscrito por
accionistas que detenham a maioria das acções não liberadas de cada
classe, com direito de voto nessa assembleia.

Secção 1.3
Convocação das assembleias
Sempre que seja exigido ou permitido que os accionistas adoptem

qualquer deliberação em assembleia, será feita uma convocatória da
mesma, na qual constará o local, data e hora e, tratando-se de assem-
bleia extraordinária, deve ainda indicar-se o assunto ou assuntos que
levaram à convocação da assembleia. Salvo disposição legai em con-
trário, a convocatória da assembleia deve ser comunicada a cada ac-
cionista com direito de voto, com uma antecedência mínima de 10 dias
e máxima de 60 dias em relação à data da realização da assembleia.
Caso a convocatória seja enviada por correio, considera-se comuni-
cada quando colocada no correio dos Estados Unidos, com porte pago,
e dirigida ao endereço do accionista que consta nos registos da Socie-
dade.

Secção 1.4
Adiamentos
Qualquer assembleia de accionistas, anual ou extraordinária, poderá

ser adiada para se reunir novamente, no mesmo ou em outro lugar,
não carecendo de convocatória caso a data e o local da nova assem-
bleia tenham sido comunicados na assembleia que foi adiada. Na nova
assembleia, a Sociedade pode adoptar qualquer deliberação que pudesse
ter sido deliberada na assembleia que foi adiada. Caso o adiamento
seja por um período superior a 30, ou se depois do adiamento for
fixada uma nova data de registo, é necessário convocar todos os ac-
cionistas com direito de voto na assembleia.

Secção 1.5
Quórum
Em cada assembleia, salvo disposição em contrário na lei, nestes

estatutos ou no certificado de constituição, os accionistas que dete-
nham a maioria das acções não liberadas com direito de voto, presen-
tes ou representados, constituem o quórum. Na ausência de quórum
de accionistas de qualquer classe de acções com direito de voto, os
accionistas dessa classe, presentes ou representados, podem, por mai-
oria dos votos, adiar a assembleia dessa classe de acordo com o dis-
posto na secção 1.4 destes estatutos até que o quórum dessa classe
esteja presente ou representado. Às acções que na data da realização
da assembleia estejam registadas em nome da Sociedade ou de outra
sociedade, caso a Sociedade detenha, directa ou indirectamente, a
maioria das acções com direito de voto na eleição dos administrado-
res dessa sociedade, não deve ser atribuído direito de voto, nem ser
contabilizadas para efeitos de constituição de quórum, desde que, não
resulte prejudicada o direito da Sociedade de votar, incluindo mas não
se limitado a acções próprias, detidas por ela na qualidade de fiduciá-
ria.

Secção 1.6
Organização
As assembleias gerais de accionistas serão presididas pelo Presiden-

te do conselho de administração, se existir, ou na falta do presidente

do conselho de administração pelo vice presidente do conselho de
administração, se existir, ou na falta do vice presidente do conselho
de administração pelo presidente, ou na falta do presidente por um
vice presidente, ou na falta das pessoas acima indicadas por um pre-
sidente designado pelo conselho de administração ou, na falta da re-
ferida designação por um presidente escolhido na assembleia. O se-
cretário, ou na falta do secretário um sub-secretário, actuará como
secretário da assembleia, mas na ausência do secretário e de um sub-
-secretário, o presidente da assembleia poderá nomear qualquer pes-
soa para actuar como secretário da assembleia.

Secção 1.7
Votação; representantes
A não ser que se preveja o contrário no certificado de constitui-

ção, cada accionista com direito de voto em qualquer assembleia geral
de accionistas e com direito de voto na matéria em causa terá direito
a um voto por cada acção que detenha. Cada accionista com direito
de voto numa assembleia de accionistas ou com direito a expressar
consentimento ou a discordar por escrito de determinada actividade
societária sem a realização de uma assembleia pode autorizar que outra
pessoa ou pessoas o representem, mas não poderá ser expresso qual-
quer voto nem se poderá agir com base numa procuração após três
anos a contar da data da outorga da mesma, a não ser que a procura-
ção preveja um período superior. Uma procuração devidamente assi-
nada será irrevogável se declarar que é irrevogável, e desde que seja se
justifique por um interesse juridicamente reconhecido como suficien-
te para justificar um poder irrevogável, independentemente de o re-
ferido interesse ser um interesse na acção, em si mesma ou na socie-
dade em geral. Um accionista poderá revogar as procurações que não
sejam irrevogáveis através da sua presença na assembleia e votando
pessoalmente ou através da entrega de um instrumento escrito revo-
gando a procuração ou entregando ao Secretário da Sociedade outra
procuração devidamente assinada com uma data posterior à da pri-
meira. A votação nas assembleias gerais de accionistas não terá de se
processar por boletins escritos a não ser que os detentores da maioria
das acções não liberadas de todas as classes de acções com direito de
voto presentes na assembleia ou aí representados assim o determi-
nem. A não ser que a lei, o certificado de constituição ou estes esta-
tutos prevejam o contrário, o voto positivo dos detentores da maio-
ria das acções presentes ou representados na assembleia e com direito
de voto na matéria em causa será considerado como um acto dos
accionistas. Sempre que um voto autónomo por classe ou classes for
necessário, o voto positivo dos detentores da maioria das acções des-
sa classe ou classes presentes ou representados na assembleia consti-
tuirá um acto daquela classe ou classes, a não ser que a lei, o certifi-
cado de constituição ou estes estatutos prevejam o contrário.

Secção 1.8
Fixação da data para a determinação do registo de accionistas
Para que a Sociedade possa determinar quais os accionistas com

direito a convocatória ou com direito de voto em qualquer assembleia
de accionistas ou em qualquer adiamento da mesma, o conselho de
administração poderá determinar uma data de registo, que não poderá
preceder a data em que a deliberação que determine a data de registo
é adoptada pelo conselho de administração, e que não pode distar mais
de 60 dias nem menos de 10 dias da data da assembleia geral de acci-
onistas em causa. Se nenhuma data de registo for determinada pelo
conselho de administração, a data de registo para a determinação dos
accionistas com direito a convocatória ou com direito de voto em
assembleia geral de accionista será o termo do horário de negócios do
dia imediatamente precedente ao dia em que se convoquem os accio-
nistas ou, se houver lugar à renúncia à convocatória, no termo do
horário de negócios do dia imediatamente precedente ao dia em que
a assembleia tem lugar. A determinação do registo dos accionistas com
direito a convocatória ou com direito de voto em assembleia geral de
accionistas será aplicável a qualquer adiamento da reunião, sem pre-
juízo de o conselho de administração poder determinar uma nova data
de registo relativamente à nova assembleia.

Para que a sociedade possa determinar quais os accionistas com
direito a expressar o seu consentimento por escrito relativamente a
dada actividade societária sem a realização de uma assembleia, o con-
selho de administração poderá determinar uma data de registo, que
não poderá preceder a data em que a deliberação que determine a data
de registo é adoptada pelo conselho de administração, e que não po-
derá distar mais de 10 dias da data em que a deliberação determinando
a data de registo é adoptada pelo conselho de administração. Se não
for determinada nenhuma data de registo pelo conselho de adminis-
tração, a data de registo para determinação dos accionistas com direi-
to a expressar o seu consentimento por escrito relativamente à acti-
vidade societária sem a realização de uma assembleia, sempre que não
seja exigido por lei qualquer acto prévio por parte do conselho de
administração, será a primeira data em que um consentimento escrito
assinado identificando a resolução levada a cabo ou que a Sociedade se
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propõe levar a cabo é entregue à Sociedade através de entrega na sua
sede social no Estado do Delaware, no seu principal local de negócios,
ou a um titular de cargo ou agente que tenha a seu cargo a custódia
dos livros de actas das assembleias gerais de accionistas. A entrega na
sede social da sociedade deverá ser feita em mão ou através de cor-
reio certificado ou registado com aviso de recepção. Se nenhuma data
de registo for determinada pelo conselho de administração e um acto
prévio do mesmo for exigido por lei, a data de registo para a deter-
minação dos accionistas com direito a expressar o seu consentimento
por escrito à actividade societária sem a realização de uma assembleia
será o fecho de negócios do dia em que o conselho de administração
adopte a deliberação levando a cabo aquele acto prévio.

Para que a Sociedade possa determinar quais os accionistas com
direito a receber o pagamento de dividendos ou com direito a qual-
quer outra distribuição ou alocação de quaisquer direitos ou os accio-
nistas com direito a exercer quaisquer direitos relativamente à troca
ou conversão de acções, ou para efeitos de qualquer outra acção legal-
mente prevista, o conselho de administração poderá determinar uma
data de registo, que não deverá preceder a data em que a deliberação
determinando a data de registo é adoptada e que não deverá ter uma
antecedência superior a 60 dias em relação aos actos acima referidos.
Se nenhuma data de registo for determinada, a data de registo para
determinar quais os accionistas relevantes para qualquer dos efeitos
supra-referidos será o fecho de negócios do dia em que o conselho de
administração adoptar a deliberação relativa àqueles efeitos.

Secção 1.9
Consentimento dos accionistas em substituição da assembleia geral
A menos que o certificado de constituição ou estes estatutos pre-

vejam o contrário, qualquer acto que a lei preveja dever ser praticado
na assembleia geral de accionistas da Sociedade anual ou extraordiná-
ria, poderá ser praticado sem a realização de uma assembleia, sem
convocatória prévia e sem votação, se o consentimento ou consen-
timentos por escrito, identificando a resolução a levar a cabo, for
assinado por detentores de acções não liberadas que não detenham
menos que o número mínimo de votos que seria necessário para au-
torizar ou praticar aquele acto em assembleia geral na qual todas as
acções com direito de voto estivessem presentes e participassem na
votação e os consentimentos escritos serão entregues à Sociedade por
entrega na (a) sua sede social no Estado do Delaware em mão ou por
correio certificado ou registado com aviso de recepção, (b) no seu
principal centro de negócios, ou (c) a um titular de cargo ou agente
que tenha a seu cargo a custódia do livro de actas da assembleia geral.
Cada consentimento escrito deverá conter a data de assinatura de cada
accionista que o subscreve e nenhum consentimento escrito será efi-
caz relativamente à actividade societária a que se refere a menos que,
nos 60 dias que se sigam à entrega à Sociedade pela forma exigida por
estes estatutos do consentimento com a data mais antiga, sejam en-
tregues à Sociedade consentimentos escritos assinados por um núme-
ro suficiente de accionistas para que a actividade em causa seja levada
a cabo, sendo a referida entrega feita na (a) sua sede social no Estado
do Delaware em mão ou por correio certificado ou registado com
aviso de recepção, (b) no seu principal centro de negócios, ou (c) a
um titular de cargo ou agente que tenha a seu cargo a custódia do
livro de actas da assembleia geral. Os accionistas que não tiverem
expressado o seu consentimento por escrito serão notificados pron-
tamente do facto de um acto societário ter sido levado a cabo sem a
realização de uma assembleia geral de forma não unânime.

ARTIGO 2.º
Conselho de administração

Secção 2.1
Competências; número; qualificações
Os negócios e assuntos da sociedade serão geridos pelo ou sob a

direcção do conselho de administração, excepto quando disposto em
contrário na lei ou no certificado de constituição. O conselho de
administração será formado por um ou mais membros, o número
concreto será determinado de tempos a tempos pelo conselho de
administração. Os administradores não necessitam de ser accionistas.

Secção 2.2
Eleição; termo do cargo; demissão; destituição; vaga
Cada administrador exercerá as suas funções até que o seu sucessor

seja eleito e empossado ou até à sua demissão ou destituição precoce.
Cada administrador pode demitir-se a todo o tempo mediante um aviso
escrito ao conselho de administração ou ao presidente ou ao secretá-
rio da sociedade. A referida demissão produzirá efeitos no momento
especificado no aviso e, a não ser que o aviso especificamente diga o
contrário, a demissão não necessita de ser aceite para ser eficaz.
Qualquer administrador ou a totalidade do conselho de administração
poderão ser destituídos, com ou sem justa causa, pelos detentores da
maioria das acções com direito de voto na eleição dos administrado-
res. A menos que o certificado de constituição ou estes estatutos pre-

vejam o contrário, as vagas e os pelouros criados recentemente resul-
tantes de um aumento no número de administradores autorizados elei-
tos pela maioria dos accionistas com direito de voto como uma clas-
se única ou resultantes de qualquer outra causa poderão ser preenchidos
por decisão da maioria dos administradores a exercer funções no
momento, mesmo que não constituam um quórum, ou pelo único
administrador remanescente.

Secção 2.3
Reuniões ordinárias
As reuniões ordinárias do conselho de administração poderão ser

levadas a cabo em qualquer local, dentro ou fora do Estado do Dela-
ware e no momento em que o conselho de administração determine
de tempos a tempos, não sendo necessário enviar uma convocatória
relativa a estes factos, se assim for determinado.

Secção 2.4
Reuniões extraordinárias
As reuniões extraordinárias do conselho de administração poderão

ser levadas a cabo em qualquer altura e em qualquer local dentro ou
fora do Estado do Delaware sempre que convocadas pelo presidente
do conselho de administração, se existir, pelo vice presidente do con-
selho de administração, se existir, pelo Presidente ou por quaisquer
dois administradores. As pessoas que convoquem a reunião devem fazê-
-lo com uma antecedência razoável.

Secção 2.5
Permissão de participação nas reuniões por conferência telefónica
A não ser que o certificado de constituição ou estes estatutos o

restrinjam, os membros do conselho de administração, ou de qualquer
comissão designada pelo conselho de administração, poderão partici-
par nas reuniões do conselho de administração ou das comissões,
conforme o caso, através de conferência telefónica ou de equipamen-
tos de comunicação semelhantes, de modo a que todas as pessoas que
participem na reunião consigam ouvir-se, e a participação numa reu-
nião nos termos desta norma constitua presença pessoal nessa reunião.

Secção 2.6
Quórum; votos necessários para se praticar dado acto
Em todas as reuniões do conselho de administração uma maioria

da totalidade do conselho de administração constituirá um quórum para
o desenrolar dos assuntos societários. O voto da maioria dos adminis-
tradores presentes numa reunião na qual o quórum esteja constituído
será um acto do conselho de administração a menos que o certificado
de constituição ou estes estatutos exijam um número superior de votos.
Caso nalguma reunião do conselho de administração o quórum não se
encontre constituído, os membros do conselho de administração pre-
sentes poderão adiar a reunião de tempos a tempos até que o quórum
esteja constituído.

Secção 2.7
Organização
O conselho de administração pode, se assim o determinar, eleger

de entre os seus membros um presidente do conselho de administra-
ção e um vice presidente do conselho de administração. As reuniões
do conselho de administração serão presididas pelo presidente do
conselho de administração, se existir, ou na ausência do presidente do
conselho de administração pelo vice presidente do conselho de admi-
nistração, se existir, ou na ausência do vice presidente do conselho de
administração pelo Presidente, ou na ausência deles por um presiden-
te escolhido na reunião. O Secretário, ou na falta do secretário um
sub-secretário, actuará como secretário da reunião, mas na falta do
secretário e dos sub-secretários, o presidente da reunião poderá esco-
lher qualquer pessoa para actuar como secretário da reunião.

Secção 2.8
Actos praticados pelos administradores sem reunião
A não ser que o certificado de constituição ou estes estatutos o

restrinjam, qualquer acto que tenha de ser levado a cabo ou possa ser
levado a cabo numa reunião do conselho de administração, ou em
qualquer comissão do mesmo, poderá ser levado a cabo sem a realiza-
ção de uma reunião se todos os membros do conselho de administra-
ção ou da comissão em causa, conforme o caso, consentirem no
mesmo por escrito, e o documento ou documentos escritos sejam
arquivados com as actas dos trabalhos do conselho de administração
ou das comissões.

Secção 2.9.
Remuneração dos administradores
O conselho de administração terá competência para determinar a

remuneração dos administradores, a menos que esta competência seja
restringida pelo certificado de constituição ou por estes estatutos.

ARTIGO 3.º
Comissões

Secção 3.1
Comissões
O conselho de administração pode, através de deliberação aprova-

da por maioria da totalidade dos membros do conselho de administra-
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ção, designar uma ou mais comissões, cada uma delas composta por
um ou mais dos administradores da sociedade. O conselho de adminis-
tração pode designar um ou mais administradores como membros
suplentes de qualquer comissão, que poderão substituir um membro
faltoso ou incapacitado em qualquer reunião da comissão. Em caso de
falta ou de incapacidade de um membro de uma comissão, o membro
ou membros presentes na reunião e que não se encontrem incapaci-
tados de votar, quer esse membro ou membros constituam ou não o
quórum necessário para deliberar, poderão unanimemente nomear outro
membro do conselho de administração para substituir, naquela reu-
nião, o membro faltoso ou incapacitado. Qualquer destas comissões,
com o âmbito previsto na deliberação do conselho de administração
ou nestes estatutos, terá e poderá exercer todas as competências e
autoridade do conselho de administração na administração do negó-
cio e dos assuntos da Sociedade, e poderá autorizar a aposição do selo
da Sociedade em todos os documentos em que tal seja necessário; no
entanto nenhuma comissão terá competência ou autoridade para al-
terar o certificado de constituição (com excepção do facto de que
uma comissão poderá, dentro do âmbito da autorização que lhe for
concedida pela deliberação ou deliberações do conselho de adminis-
tração. que determinem a emissão de acções, determinar as designa-
ções e algumas das preferências ou direitos inerentes àquelas acções
relativamente a dividendos, resgate, dissolução, distribuição do patri-
mónio da Sociedade ou conversão no mesmo, ou troca daquelas ac-
ções por acções de qualquer outra classe ou classes ou qualquer outra
série de acções da Sociedade ou determinar a quantidade de acções de
cada uma das séries de acções ou autorizar o aumento ou decréscimo
das acções de cada uma das séries), para celebrar um contrato de fu-
são ou de consolidação, para recomendar aos accionistas a venda,
empréstimo ou troca de todos ou de uma parte substancial das propri-
edades e dos activos da Sociedade ou para a revogação de uma disso-
lução ou para alterar os presentes estatutos; e, a menos que a delibe-
ração, os presentes estatutos ou o certificado de constituição o
prevejam expressamente, nenhuma comissão terá competência ou
autoridade para se opor a dividendos, autorizar a emissão de acções,
celebrar um certificado de titularidade e fusão ou para destituir ou
indemnizar administradores.

Secção 3.2
Regras de funcionamento das comissões
A menos que o conselho de administração delibere em contrário,

cada comissão designada pelo conselho de administração poderá adop-
tar, alterar e revogar regras relativamente ao seu funcionamento. Na
ausência de uma deliberação do conselho de administração ou de uma
disposição nas regras de funcionamento da comissão em contrário, a
maioria da totalidade dos membros autorizados de uma comissão cons-
titui um quórum para a condução dos assuntos da comissão, o voto da
maioria dos membros presentes numa reunião na altura da votação
em causa se o quórum estiver reunido naquele momento será conside-
rado uma resolução da comissão, e em outros aspectos cada comissão
deverá conduzir os seus assuntos da mesma forma que o conselho de
administração o faz, nos termos do artigo 2.º destes estatutos.

ARTIGO 4.º

Cargos/funções

Secção 4.1
Cargos; eleição
Anualmente, após a assembleia geral anual e assim que seja prati-

cável, e nos termos da Secção 4.2 infra, o conselho de administração
deverá nomear um presidente e um secretário. O conselho de admi-
nistração poderá também nomear um ou mais vice-presidentes exe-
cutivos, um ou mais vice-presidentes seniores, um ou mais vice-pre-
sidentes, um ou mais subsecretários, um tesoureiro e um ou mais
sub-tesoureiros e qualquer outro cargo que o conselho de administra-
ção considere desejável ou apropriado e poderá atribuir a esses cargos
as designações ou títulos alternativos que considere desejáveis. A mesma
pessoa poderá ocupar vários cargos a não ser que o certificado de
constituição ou estes estatutos prevejam o contrário, no entanto o
cargo de tesoureiro e de secretário da sociedade não poderá ser ocu-
pado pela mesma pessoa.

Secção 4.2
Termo do cargo; demissão; destituição; vagas
A menos que se preveja o contrário na deliberação do conselho de

administração que nomeie os titulares de cada um dos cargos, cada
titular de cargo deverá ocupar o respectivo cargo até que o seu suces-
sor seja nomeado e empossado ou até à sua demissão ou destituição
precoce. Cada um dos titulares dos cargos poderá demitir-se a qual-
quer momento mediante aviso escrito dirigido ao conselho de admi-
nistração ou ao presidente ou secretário da sociedade. A referida de-
missão produzirá efeitos no momento especificado no aviso e, a não

ser que se diga o contrário no aviso, não será necessária a aceitação
da demissão para que a mesma seja eficaz. O conselho de administra-
ção pode destituir qualquer dos titulares dos cargos com ou sem justa
causa. A referida destituição não prejudicará os direitos contratuais
do titular do cargo, se existirem, para com a sociedade, mas a nome-
ação de uma pessoa como titular de dado cargo não dará origem, por
si só, a direitos contratuais. Qualquer vaga que ocorra num cargo da
sociedade por morte, demissão, destituição ou por qualquer outra cau-
sa poderá ser preenchida pelo conselho de administração em qualquer
reunião ordinária ou extraordinária.

Secção 4.3
Competências e deveres
Os titulares de cargos na sociedade terão os poderes e deveres na

administração da sociedade que forem definidos por estes estatutos ou
por uma deliberação do conselho de administração que não esteja em
discordância com estes estatutos e, na parte não definida naqueles
documentos, os geralmente pertencentes aos titulares daqueles car-
gos, sujeito à supervisão do conselho de administração. O secretário
terá o dever de arquivar as actas das assembleias de accionistas, das
reuniões do conselho de administração e das comissões num livro
específico para este efeito.

Autoridade delegada do chief executive officer
O presidente da sociedade será o chief executive officer da socie-

dade, presidirá a todas as reuniões dos membros de órgãos sociais, de-
terá a administração geral e activa dos assuntos da sociedade e asse-
gurar-se-á de que todas as ordens e deliberações do conselho de
administração são levadas a cabo.

O presidente terá (i) autoridade para aprovar despesas individuais
até € 5 milhões e para celebrar contratos de longa duração que não
excedam € 5 milhões por ano por um período que não exceda cinco
anos; (ii) autoridade para delegar a autorização de despesas para a
comissão de administração executiva (tal como definida infra) e em
qualquer membro da mesma; e (iii) a autoridade para nomear os titu-
lares dos cargos da sociedade abaixo do nível de vice presidente exe-
cutivo e a autoridade para destituir titulares de cargos da sociedade.

Secção 4.4
Comissão de administração executiva
O conselho de administração pode delegar para uma comissão de

administração (a comissão de administração executiva) (i) a autorida-
de para aprovar certa despesa de acordo com a delegação de poderes
determinada pelo Presidente; (ii) a competência para impor condi-
ções a um membro para manter essa qualidade se, na opinião da co-
missão de administração executiva, o cartão do membro ou o progra-
ma de cheques não estão a ser utilizados de forma segura e sensata ou
são susceptíveis de provocar perdas financeiras à Sociedade ou aos
seus membros, (iii) a autoridade para adoptar ou alterar os regula-
mentos de operação da visa europe, desde que os princípios inerentes
aos mesmos tenham sido previamente aprovados pelo conselho de
administração ou por qualquer comissão composta por membros da-
quele; (iv) a autoridade para nomear ou destituir titulares de cargos
abaixo do nível de vice presidente executivo; e (v) quaisquer outras
competências que o conselho de administração considere necessárias
de tempos a tempos através de uma deliberação aprovada por maio-
ria de três quartos, esta delegação deverá estar em concordância com
as competências atribuídas nos termos dos estatutos da sociedade.
Qualquer deliberação da comissão de administração executiva deverá
ser aprovada por maioria de dois terços.

Composição, quórum, votação e reuniões.
A comissão de administração executiva será composta pelo presi-

dente, pelos vice presidentes executivos, e pelos titulares de cargos
da sociedade que sejam designados como membros pelo Presidente por
escrito. O presidente da comissão de administração executiva será o
presidente.

A comissão de administração executiva poderá adoptar, alterar e
revogar regras para a condução dos seus assuntos. Na ausência de dis-
posição em contrário, a maioria da totalidade dos membros autoriza-
dos da comissão de administração executiva constitui o quórum para
a condução dos assuntos da comissão de administração executiva e o
voto de dois terços dos membros presentes na reunião no momento
da votação, se o quórum estiver reunido, será considerado uma delibe-
ração da comissão de administração executiva. Se o quórum não se
encontrar constituído em qualquer reunião da Comissão de Adminis-
tração Executiva, os membros poderão agendar a reunião para outra
data, sem proceder a outra convocatória que não seja um anúncio na
reunião, até o quórum se encontrar constituído.

Poder de derrogação.
Sem prejuízo das competências supradescritas, o presidente da

Sociedade tem competência para derrogar qualquer decisão da Comis-
são de Administração Executiva.
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ARTIGO 5.º

Acção

Secção 5.1
Certificados
Cada accionista da sociedade terá direito a um certificado assinado

pela ou em nome da sociedade pelo presidente ou vice-presidentes do
conselho de administração, se existentes, ou pelo presidente ou um
vice-presidente, ou pelo tesoureiro ou um subtesoureiro, ou pelo se-
cretário ou um subsecretário da sociedade, representativo do número
de acções da Sociedade detidas pelo accionista. Todas as assinaturas
constantes do certificado poderão ser por fac-símile. No caso do ti-
tular de um cargo, agente de registo ou de transferência que tenha
assinado ou cuja assinatura fac-símile tenha sido aposta num certifi-
cado deixar de ocupar o respectivo cargo ou de exercer as funções de
agente de registo ou de transferência antes do certificado em causa
ser emitido, o mesmo poderá ser emitido pela Sociedade produzindo
efeitos idênticos aos que seriam produzidos caso aquela pessoa ainda
fosse titular do cargo ou agente de transferência ou de registo na data
de emissão do certificado.

Secção 5.2
Perda, furto ou destruição dos certificados representativos das ac-

ções; emissão de novos certificados
A sociedade poderá emitir novos certificados representativos de

acções de modo a substituir certificados previamente emitidos pela
mesma, que alegadamente hajam sido perdidos, furtados ou destruí-
dos, e a sociedade poderá exigir que o detentor dos certificados per-
didos, furtados ou destruídos, ou o seu mandatário legal, entregue à
Sociedade um montante como garantia que seja suficiente para a res-
sarcir de qualquer pretensão que venha a ser formulada contra ela como
resultado da alegada perda, furto e destruição dos certificados ou da
emissão do novo certificado.

ARTIGO 6.º

Vários

Secção 6.1
Ano fiscal
O ano fiscal da Sociedade será determinado pelo conselho de admi-

nistração.
Secção 6.2
Selo
A sociedade poderá ter um selo societário que terá inscrita a desig-

nação da sociedade e a forma que for aprovada, de tempos a tempos,
pelo conselho de administração da sociedade. O selo societário pode-
rá ser utilizado por aposição do mesmo ou por um fac-símile do
mesmo a ser impresso ou afixado ou de qualquer outra forma repro-
duzido.

Secção 6.3
Renúncia à convocatória de assembleias de accionistas, de reuniões

de administradores e de comissões
Sempre que a lei ou qualquer disposição do certificado de constitui-

ção ou destes estatutos prevejam o direito a uma convocatória, a
renúncia escrita ao mesmo, assinada pelo titular daquele direito, quer
seja anterior ou posterior ao momento em que a convocatória deve-
ria ser feita, equivale à convocatória. A presença de dada pessoa numa
assembleia ou reunião constitui renúncia ao direito à convocatória, a
não ser que a mesma se encontre presente na assembleia ou reunião
com o objectivo único de objectar, no início das mesmas, a uma tran-
sacção ou negócio, com base no facto de a reunião não se encontrar
devidamente convocada ou constituída. Nem os assuntos a tratar, nem
os objectivos de qualquer assembleia ou reunião ordinária ou extraor-
dinária de accionistas, de administradores ou de membros de uma
comissão de administradores necessitam de ser especificados na re-
núncia à convocatória, a não ser que o certificado de constituição ou
estes estatutos prevejam o contrário.

Secção 6.4
Indemnização de administradores, titulares de cargos e empregados
A sociedade indemnizará com o âmbito mais alargado permitido

por lei qualquer pessoa que seja parte ou a quem sejam dirigidas ame-
aças de se tornar parte em qualquer acção, processo ou procedimen-
to, quer seja civil, criminal, administrativo ou de inquérito, devido ao
facto de essa pessoa ou a pessoa de quem a mesma for sucessor legal
ou testamentário ser ou ter sido administrador, titular de um cargo ou
empregado da sociedade ou ser ou ter sido requisitado para exercer
funções em qualquer outra empresa da Sociedade como administrador,
titular de um cargo ou empregado. As despesas, incluindo honorários
de advogados, em que essa pessoa incorra no âmbito daquela acção,
processo ou procedimento serão pagas ou reembolsadas pela Socie-
dade prontamente após tal pessoa se ter comprometido a reembolsar
a sociedade daquelas despesas se se determinar que a mesma não tem

direito a ser indemnizada pela Sociedade. Os direitos atribuídos a qual-
quer pessoa por estes estatutos poderão ser exercidos contra a socie-
dade por qualquer pessoa que se presuma ter confiado neles ao exer-
cer as suas funções de administrador, titular de um cargo ou empregado,
tal como estipulado supra. As alterações a estes estatutos não pode-
rão afectar os direitos de qualquer pessoa que digam respeito a factos
ocorridos anteriormente a essa alteração. Para os efeitos destes esta-
tutos, o termo Sociedade incluirá qualquer predecessor da Sociedade e
qualquer sociedade constituinte (incluindo qualquer constituinte da
constituinte) absorvidas pela Sociedade numa consolidação ou fusão;
o termo outra empresa incluirá qualquer sociedade, firma comercial,
joint venture, trust ou plano de benefícios dirigido a empregados; ser-
viço requisitado pela Sociedade incluirá o exercício de funções como
administrador, titular de cargos ou empregado da sociedade que impo-
nha determinados deveres àquelas pessoas ou, envolva serviços por
aquele director, titular de cargo ou empregado da sociedade relativa-
mente a um plano de benefícios dirigido a empregados, aos seus par-
ticipantes e beneficiários; quaisquer impostos indirectos que dada pes-
soa deva pagar relativamente a um plano de benefícios dirigido a
empregados serão consideradas despesas susceptíveis de serem ressar-
cidas; qualquer acção levada a cabo por uma pessoa relativamente a
um plano de benefícios dirigido a empregados, que essa pessoa acredi-
te ir de encontro aos interesses dos participantes e beneficiários da-
quele plano, não será considerada como contrária aos melhores inte-
resses da Sociedade.

Secção 6.5
Administradores interessados; quórum
Os contratos e transacções celebrados entre a sociedade e um ou

mais administradores ou titulares de cargos, ou entre a sociedade e
qualquer outra sociedade, firma comercial, associação ou outra orga-
nização em que um ou mais dos administradores e titulares de cargos
da Sociedade exerçam funções de administradores ou titulares de car-
gos, ou nas quais tenham um interesse financeiro, não serão nulos ou
anuláveis apenas por essa razão, ou apenas porque o administrador ou
titular de cargo em causa está presente ou participa na reunião do
conselho de administração ou comissão do mesmo que autoriza o
contrato ou transacção, ou apenas porque os seus votos são contabi-
lizados para aquele efeito, se: (1) os factos materiais relativamente à
relação ou ao interesse da pessoa em causa com o contrato ou tran-
sacção são divulgados ou conhecidos pelo conselho de administração
ou pela comissão, e o conselho de administração ou a comissão, com
boa fé, autorizam a celebração do contrato ou transacção através de
voto positivo da maioria dos administradores sem interesse no con-
trato ou transacção, ainda que os mesmos não constituam um quó-
rum; (2) os factos materiais relativamente à relação ou interesse da
pessoa em causa com o contrato ou transacção forem divulgados ou
sejam conhecidos pelos accionistas com direitos de voto em relação
aos mesmos, e o contrato ou transacção for especificamente aprova-
do de boa-fé, por voto dos accionistas; (3) o contrato ou transacção
não prejudique os interesses da sociedade ao momento da sua autori-
zação, aprovação ou ratificação pelo conselho de administração, por
uma comissão do mesmo ou pelos accionistas. Os administradores
comuns ou interessados poderão ser incluídos para a determinação da
constituição do quórum numa reunião do conselho de administração
ou de uma comissão que autorize um tal contrato ou transacção.

Secção 6.6
Localização e forma dos arquivos
Os arquivos da sociedade serão mantidos no principal centro de

negócios da Sociedade ou em outros locais, dentro ou fora do Estado
do Delaware, tal como for determinado, de tempos a tempos, pelo
conselho de administração. Todos os arquivos mantidos pela Socie-
dade, rio âmbito do decurso normal dos negócios, incluindo o seu re-
gisto de acções, os seus livros de contabilidade e de actas, poderão ser
mantidos em, ou adoptar a forma de, cartão perfurado, fita magnéti-
ca, fotografias, micro fotografias ou qualquer forma ou método de
arquivo de informação, desde que seja assegurado que o arquivo pode
ser convertido em papel claramente legível, dentro de um período
razoável de tempo. A sociedade converterá em papel o arquivo man-
tido das formas indicadas supra após o pedido de qualquer pessoa que
tenha direito a inspeccionar o mesmo.

Secção 6.7
Alteração dos estatutos
Os presentes estatutos poderão ser alterados ou revogados, sendo

aprovados novos estatutos, pelo conselho de administração, mas os
accionistas com direito de voto poderão adoptar normas dos estatu-
tos adicionais e poderão alterar e revogar qualquer norma dos estatu-
tos, quer a mesma tenha sido ou não adoptada por eles.

01 — Apresentação n.º 22/050909.
Representação permanente de sociedade estrangeira — sucursal.
Sede: Corporation Trust Center, 109 Orange Street, Wilmington,

New Castle, 19801, Estado do Delaware, Estados Unidos da América.
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Objecto: realização de quaisquer actos ou actividades legais de modo
a constituir qualquer sociedade no âmbito da Lei Comercial Geral do
Estado do Delaware.

Sede da representação: Avenida da Liberdade, 180-E, 2.º, direito,
freguesia de São José, Lisboa.

Objecto da representação: marketing, promoção e realização de
estudos de mercado, ainda que de carácter preparatório ou auxiliar,
no âmbito do objecto social da Visa Europe Services Inc.

Está conforme o original.

19 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto
de Almeida Homem. 2009936728

SECDENT — SOCIEDADE DE EXPLORAÇÃO
E GESTÃO DE CLÍNICAS DENTÁRIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 15 884/051130; identificação de pessoa colectiva n.º 507515153;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 36/051130.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade é uma sociedade comercial por quotas e a sua firma
adopta a denominação de SECDENT — Sociedade de Exploração e
Gestão de Clínicas Dentárias, L.da

ARTIGO 2.º

1 — A sede da sociedade é na Rua de Luís Augusto Palmeirim, 15-B,
freguesia de São João de Brito, concelho de Lisboa.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para qual-
quer outro local do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3 — A gerência pode livremente transferir, criar ou extinguir qual-
quer delegação, sucursal ou agência, filial ou outra forma de represen-
tação social, onde e quando entender conveniente.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto social a prestação de serviços
médico-dentários, representação de material dentário e produtos si-
milares, exploração de clínicas dentárias, gestão de clínicas dentárias,
formação profissional e serviços de publicidade e marketing.

2 — A sociedade poderá adquirir participações noutras sociedades
que tenham, ou não, um objecto social semelhante ao seu e em socie-
dades reguladas por leis especiais ou em agrupamentos especiais de
empresas.

ARTIGO 4.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
€ 10 000, dividido da seguinte forma: uma quota no valor nominal
de € 6000, pertencente à sócia RGLC — Consultoria, Gestão e
Participações, L.da, e uma quota no valor nominal de € 4000 perten-
cente à sócia UNIBEX — Serviços Médico-Dentários, Unipessoal, L.da

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital de que a sociedade careça, até ao montante global de € 60 000.

ARTIGO 5.º

1 — Os sócios poderão celebrar com a sociedade contratos de su-
primento, que serão previamente aprovados pela assembleia geral.

2 — Os contratos de suprimento celebrados terão sempre a forma
escrita.

3 — Os contratos de suprimento celebrados terão uma duração
mínima de um ano e máxima de cinco anos.

ARTIGO 6.º

A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócios, é livremente
permitida. A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento
da sociedade a quem fica reservado o direito de preferência, em pri-
meiro lugar, cabendo aos sócios, se aquela o não desejar exercer, na
proporção de que, ao tempo, sejam titulares.

ARTIGO 7.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, fica a cargo de quem for nomeado
gerente.

2 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

3 — Ficam nomeados gerentes Rui Manuel da Silva Duarte Gerald
Oliveira, bilhete de identidade n.º 5600816, de 7 de Janeiro de 2004,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e número de identificação fis-
cal 128606100, e João Manuel Cristóvão Marques Martin Bexiga,
bilhete de identidade n.º 8098400, de 7 de Janeiro de 2004, do arqui-
vo de identificação de Lisboa, e número de identificação fis-
cal 182444694, sem prejuízo de alterações futuras.

4 — Os gerentes poderão nomear um procurador da sociedade a
quem delegam poderes para determinados efeitos.

ARTIGO 8.º

1 — Aos gerentes são atribuídos os mais amplos poderes admitidos
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à assembleia
geral de sócios, competindo-lhes representar a sociedade em juízo e
fora dele, activa e ou passivamente.

2 — É inteiramente vedado aos gerentes fazer, por conta da socie-
dade, operações alheias ao seu fim, ou objecto ou por qualquer forma
obrigar a sociedade por essas operações, sob pena de imediata desti-
tuição e sem prejuízo da responsabilidade pessoal e solidária que por
esses actos contraiam para com a sociedade ou para com terceiros.

ARTIGO 9.º

A sociedade obriga-se:
a) Pelas assinaturas de dois dos gerentes;
b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro dos limites

dos poderes das respectivas procurações.

ARTIGO 10.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo como respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência, insolvência ou cessão gratuita;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedem herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Os casos de amortização previstos na alínea b) supra, a con-
trapartida da amortização será o valor que para a quota resultar do
balanço especialmente elaborado para o efeito, com referência à data
do facto que der lugar à amortização.

5 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 11.º

1 — Os lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, terão como destino o reembolso de
suprimentos, se existirem.

2 — Se não houver lugar a reembolso de suprimentos, será dado o
destino que vier a ser deliberado em assembleia geral.

3 — Se no prazo cinco anos a sociedade não gerar lucros para re-
embolsar os suprimentos, estes ou o seu remanescente serão incorpo-
rados na quota do sócio credor.

ARTIGO 12.º

1 — A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano,
até 31 de Março e extraordinariamente, sempre que for convocada
pela gerência ou por qualquer sócio sendo a convocatória feita por
carta registada dirigida aos sócios com o mínimo de oito dias de an-
tecedência, salvo quando a lei impuser outra forma de convocação.

2 — Os sócios poderão reunir-se em assembleia geral, sem obser-
vância de formalidades prévias de convocação, desde que todos este-
jam presentes e todos manifestem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto.




